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PARECER Nº                 , DE 

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO N° 231, DE 2021.

De autoria do deputado Roberto Morais, a moção em epígrafe apela ao Sr. Presidente da República e ao Congresso Nacional para que empreendam esforços com a devida urgência, para a elaboração, aprovação e sanção de lei com a finalidade de aumentar as sanções penais e administrativas estabelecidas no artigo 42 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 11, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Por considerá-la meritória em seu contexto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 231, de 2021, conclusivamente.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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